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ARMANDO BARREIROS MALHEIRO DA SILVA 

Mas aquelas pedras.. . 
Eu não sei se algum dia existiram fadas 

bemfazejas à volta da Torre de Menagem, 
mas em redor daqueles muros há feitiços 
com certeza. 

Au,wsto César ESTEVES 

1. Há quase un ano tiwemos o ensejo de participar no início 
dum processo de «81impeza» ( I )  numa arrecadação da Câmara Munici- 
pal de Melgaço, entubhada com o espólio do respectivo Arquivo, que 
escapara ao fogo e ao monturo, e da consequente reconstituição e defi- 
nitiva salvaguarda de séries documentais, que são um precioso teste- 
munho da vida administrativa e sócio-econdmica do conceWo (em espe- 
cial pa;ra .os séculos XIX e XX), bem como de peças isoladas, isto é, 
não inseridas em «núcleos orgânicos». 

(1) Limpar é a palavra adequada paro descrever o que, em Setembro de 83. se 
fez no orrecodação da Câmara Municipal. Gracas ao total apoio desta e ò ajuda de eie- 
mentos do OTL e de íuncionários do ediiidade ,melgacense. foi possível à equipa. cons- 
tituída par nós e peio Dr. Albertino Gonçalves, recuperar um acervo precioso de livros. 
NO entanto, ficaram oi,nda ió, à espera duma oportunidode, muitas espécies documentais. 
Este ono, porque não houve OTL, nada se fez. Esperamos. que. em 1985, seja retomada 
t60 importante tarefa. 



A reorganização do Arquivo Municipal, a inventariação sistemá- 
tica do Arqu5vo da Misericórdia, a procura rigorosa e exaustiva de 
documentação dispersa pelos Arquivos Regionak, Particulares e Torre 
do Tombo, a recolha e amálise da Imprensa Melgacense, a minuciosa 
elaboração duma ((melgaciana)), ou seja, duma bibliografia global, que 
inclua todas as obras impressas, artigos e periódicos referentes a Mel- 
gaço (ibibliografia essa, que seria sujeita a permanentes actualizaçóes), 
o registo gravado de ((histórias de vida)) - depoimentos imprescindí- 
veis para, dentro duma perspectiva antropológica e sociolóffica, se 
compreender bem a plurifacetada ~vivência comunitánia)), e daí a 
necessidade de impedir, que sejam i?nexoravelmente Wagados pela 
morte -, o levantamento cultural (arqueológico, heráldico, etno- 
gráfico, etc.) concebido e realizado dum modo imterdisoiplinar e com 
base nas produçóes teónicas fundamentais e novas publicadas sobre 
a respeotiva temáhica ('quer a nível nacional, quer estrangeiro), cons- 
tituem tarefas urgentes, que sendo executadas duma forma correcta 
viabikarão o aparecimento da Monografia de M,elgaço - aspiração 
legítima, que o Dr. Augusto C. Esteves ,deixou expressa na sua obra ('1, 
a qual já é, aliás, um projecto monográfico, embora inconsistente e 
l'acunai-. 

1,mporta esclarecer, que o tlpo ou modelo de monogratia dese- 
jável difere do que predominou nos finais do séc. XIX e do que viria a 
ser retomado pelo Estzdo Novo. Modelo bairrista, inspirado num 
regionalismo de matriz romântica (tal como o fi,gurino de estudos 
locais surgido no 3." quartel desse século), mas aberto a três inte- 
ressantes inovaçóes: o predomínio da tendência histórica encontrou 
novo fôlego na descoberta dos arquivos locais; «introduçáo da meto- 
dolog2a positi'oa» e acercamento progressivo da Etnografia, através do 
Fololore, com vista a uma «oaracterizaçáo tradicional ldefinir a alma, 
a consdência colectiva) do povo local>). O produto monográfico, que 

(2) ESTEVES. Augusto Césor. O ensino do história de Melgoço no Escoio Frirnório. 
Melgoco. Tip. Melgocense, 1960; Id.. Melgoço e os Invosóes Francesas 1807-1814. Melgoço. 
Tip Meigocense, 1950; Id.. Melgoço, Sentinela do  Alto Minho I.' Porte - Dos Origens ao 
Liberalismo. IMelgoço, i i p .  Melgocense, 1957; Id., Melgoço, Sentinela do Alto Minho. 2.' 
Porte - Melgoço e os Lutos Civis. Melgoço, Tip. Melgocense. 1959-1960; id.. Orgonizoçõo 
Judicial de Melgoço. Melgoco, Tip. Melgocense, 1957: e id.. Santo Coso de Melgoco. Mel- 
goço. T,ip. IMelgocense, 1957. 



resultou da aplicação deste modelo é definido por Augusto 'Santos 
Silva (9, que temos estado a seguir, assim: 

A monografia local é m a  ,longa narrativa his- 
toriográfica (posStivistaJ, enriqueoida pela arqueo- 
logia e arte, com algumas referências etnograficas, 
dados desconexos, sobre a ecmomia, adminiestru- 
ção, etc. e com mapa do con'cebho com as freguesias. 

Segundo este investigador é possível romper com a obsoleta e 
estéril tradição da historiograifia local, que se conserva viva de *há uns 
cem anos a esta parte - tendo recebido até presentemente, um preo- 
cupante incremenho, através da proliferação ,de boletins culturais sem 
qualidade, de monografias feitas de encomenda e sem qualquer crité- 
rio ... - e que se e o q õ e  dos seguintes elementos: «peso da história 
faotual; fechammto as Ciências Sociais; a m a d o r h o ;  ligação as enti- 
dades locais e associações, que parecem ter sido fechadas; bairrismo 
e regiomlisrno». 

Para que essa ruptura se concretize e redunde numa dinâmica 
nova s profícua, Santos Silva propõe três importantes vectores alter- 
nativos: 

a )  a nível teórico - ((estudos de comunidades e meimtalidades; 
interdisciplimridade; estudo das pistas abertas pela Etno- 
grafia, Sociologia, Histdria das Ideias, etc.)); 

bf a nível institucional - «fim do amadorismo; ligação do estudo 

(3) Este investigador das .Ciências Soaiais está a desenvolver. ,no âmbito da Sec- 
cão de Estudos Contemporâneos (Centro de  Estudos Humonisticos. Porto), um aliciania 
e im~portantíssimo projecto de pesquisa (de que até agora só publicou um pequeno artigo 
periférico, nA utilidade das Monografias Locais», Jornal de Notioias de 23/8/83) intitulado: 
<Estudos locais em Portugal - Trodicòes e Perspectivas». 

AS transcrições, que aparecem no texto foram extraídas dos apon'tamentos. que 
tivemos ensejo de tomar. em 13/1/84. .na palestra proferido pelo refefehi'do :investigador e 
integrada no Seminário de Estudos Locais, realizado na Delegação Regional do Norte 
do Ministério da Cultura e organizado pela Seccóo de Estudos Contemporãneos. 

Vem ainda a propósito recomendar oqui 0 leitura do excelente artigo de  CAPELA, 
José V. e 'NUNES. João A. - O .Concelho de Barcelos do  Antigo Regime Ò Primeira Repú- 
blica - Fontes para o seu estudo. ~Barcel los - Revista). Barcelos. 1 (2) 1984, pp. 
205-213. 



a defesa do Patrimánio; interliyaçáo entre associaçóes locais, 
academias e do aparelho do Estado)), e 

c) a nivel sócio-cultural - «abando?zo da matriz bairrista, reyio- 
nazista, em favor da reyionalizaçáo (fomentar consci@?zcias 
regzomis, conhecer Portugar de perto))). 

É indispensável assimilar criticamente estes vectores se quisermos 
penetrar no terreno ,sinuoso e movediço dos estudos lc~cais, ainda que 
os nossos objectivos, neste domínio, sejam modestos, isto é, não ultrs- 
passem o ãmbiko do contributo parcelar. Mas é importante não 
esquecer, que o scmatório sistematizado cle todos estes contributos 
constitui a via possível  não dizemos a única) para se atingir o fim 
almejado: a monogratia. Fim este, que é, por sua vez, um meio de se 
ohegar a um fim maior: a cosmpreensáo multiforme da nossa identí- 
dade nacional. 

Ã 1m destas consideraçóes deve ser entendido o presente trabalho, 
o qual radica numa ,descoberta fortuita feita na arrecadação atrás refe- 
rida. Descoberta de quê? Dum livro, com apenas quatro folhas escritas 
e destsnado a conter a ((Receita e Despesa .da Venda da Pedra dar; Mura- 
lhas, Arrumaçáo e Destino dos Einitulhos)) (Apêndice-111). 

Traka-se, pois, duma peça isolada, cuja análtse ,não se pode fazer 
de ânimo leve, sob pena de se cair na divulgação avulsa e, por conse- 
quência, kút'l de curio~sidades. 

O desafio, que esse livro nos colocou, quando decidimos escrever 
sobre o caso, que ele referencia, consistiu em resistir a um tipo, aliás 
muito frequente, de abordagem: a simplista e uniiateral. Com efeiio, 
reside aqui o maior risco ou perigo !da publicação de documentos avul- 
sos e espécies 'soltas existentes nos ,arquivos. Para que eles se publi- 
quem com o mínimo de interesse e utilidade tem de se fazer uma 
leitura problematizadora e enquadrada. 

De acordo com esta orientação propusemomos completar o pro- 
cesso da demolição parcial das murathas, de que o livro é apenas uma 
peça, anteceder a exposição do mesmo com uma síntese da história 
daquelas, e, fhalmente, como corolário lógico do discurso, insistir na 
protecção inteligente do Património e na valonizaçáo dum espaço urba- 
no e histórico - a fortaleza ('1 -, que é (apesar dos golpes da~dos em 

(4)  'NO COSO de !Melgaço. e embora seja possível o .uso do termo ca~ te l o  como 
sinónima de fortaleza, ou vice-versa (veja-se Grande Enciclopédia P O ~ ~ U Q U ~ S O  e S r W -  



nome dum progresso i-otesco) e tem de continuar a ser o centro vital 
do 5Melgaço. 

2. O castelo, com a sua altaneira torre de menagem (5)  (cidadela, 
protegida por um terceiro lance de muralha, representado nos dois 
desenhos de Duarte de Armas, e de que hoje só restam vestígios a noro- 
este), evoca., habitualmente, feitos épicos (dos quais o mais célebre e, 
também, o mais controverso é o da Inês Negra), que constituem a pro- 
polada valentia e patriotismo dum povo fronteiriço, com fontes raízes 
em ambas as margens do Mimho. 

E, pois, compreensível, que nas corograifias, nos dicionários e em 
todas as outras obras, que pudemos consultar, a 'ortaleza seja exclu- 
sivamente associada a história político-militar do país, no gmbito da 
qual a sua importância é indiscutível. No entanto, a leitura do exce- 
lente trabatho de Carlos Alberto Ferreira de Almeida ((Castelologia 
Medieval de Entre-Douro-e-Miliho)) ( 6 )  leva-nos a salientar o activo papel 
do castelo na complexa organização ((territorial, social e económica» 
da área onde surgiu; a trazer a colc%çáo as segui!mtes palavras daquele 
autor: 

leir e o Grande Dicionário Portuguez ou Thesouro do Linguo Portuguezo. de Domingos 
Vieira), pensamos. que o segundo termo é mais correcto. porquanto permite a referên- 
cia sirnultãneo ao castelo, entendido como recinto militar de ÚItirno resistência, em torno 
do qual a povooção se reuniu e organizou. e ao sistema arquitectónico. baseado num 
OU em dois lanços de muralhas. tendentes a assegurar a inexpugnobilidade do povoado. 
Vide. tb.: Castelo, in <Verbo. Enciclopédia Luso-Brasileiro de Culturau. 4 . O  vol. Lisboa, 
Editorial Verbo. 1959. pp. 1375.1382; e Fortiiicoçõo, in ibid.. 8.O voi., app. 1308-1317. 

(9 NO Guio de Portugal (4P vol. - Entre Douro e Minho. \I - iMinho. Lisboo. 
Fundação Calouste Gulbenkian, [19651. p. 1097) lê-se. a dado posso, o seguinte: 

«A torre de menagem. 'implantada num pedregoso espigão granítico e oinda ci,n- 
gida por uma arruinada barbacã, tem por base um quadrilátero de uns sessenta e quatro 
metros quadrados. Altura, hrinto e cinco .metros. As ameias assentam num robusto ento- 
biomento de ressalto. O ~er ímet ro  da barbacã [muito arruinada) mede cerca de trezentos 
metros. Na praça de armas ainda h6 vestígios da antiga cisterna. 

«Da cerca ,periférica. dentro da qual o costeio teria figurado na época da Restau- 
ração com que uma espécie de cidadela. apenas restam duas portas (uma voltada a 
Poente e outra a Norte) e alguns pedaços encardidos de couraça». 

,i6) AALMEIDA, Carlos Aiberto Ferreiro de, Costelologio Medieval de Entre-Douro- 
-e-Minho. Porto. obra policopiada, 1978. 



A's caracteristicas e as circunstâncias que moti- 
varam as diversas comtruções defensivas, desde 
o cacast'elo senhoril ao recinto comunal, desde o 
facho ao amuralhamento de povoações, rstáo 
profundammte coinid~cionadas pela especialidade 
dos problemas a que respondiam e es,tes, por sua 
vez, estáo radicalmente li.gados as es,truturas 
sociais económicas e culturais da época (7) ;  e 

a perspectivar a sua origem e evolução, a ,partir :da problemática do 
povoamento e do ((capital fenómeno do incastellamento» (Alta Idade 
Média), favorecido pelm ctranas árabes e as acções .de piratas norman- 
dos, reorgantzaçáo, riqueza e clima de insegurança» 

Uma vez assumido este posicionamento teórico torna-se mais fácil 
remir e entender as informações dispersas, relativas ao castelo e ao 
amuralhamanto, que, obviamente, condicionou, a vários nívei's, a vida 
da população melgacense, até ao momento e m  que se deu a ,mptura 
do equil5bx30, ou seja, o ataque demo~lidor às muralhas. 

Augusto C. Esteves, apostado e m  prosseguir na busca do «Melgaço 
de acntanho)), embrenhou-se naquela zona, ,onde história e lenda se con- 
futxdem pe~Cgosamente, ohegando a afirmar o seguinte: 

Shmplesmenite o nome deste povo, a palavra Mel- 
gaci náo esmnhta as paginas d o  Livro de Plinio, 
porque como ele mesmo confessou, pareceu-lhe 
fastidiosa a enumeraçáo total desses povos. 

Ora o chefe :dos melgaceos, o ceLta Melgacus 
que os baptisou, baptisou também este querido 
torráo natal, porque escolheu o plamLto onde hoje 
assenta a vila para ai erguer o seu opidum, que lhe 
serviu, ao mesmo itempo, de cmtro de governo da 
sua oiuitas, de defesa e de habitaçáo: uma forta- 
lesa com duas ou :três ordens de muralhas, à seme- 
lhança de Briteiros, Sabroso ou Santa Luzia, co'm 
casas redondas ou reotangulares para o chefe e 
servos, estábulos para gados, etc. (9. 

(7) Id., ibid.. f l .  4. 
Id., ibid.. fl. 23. 

(9 ESTEVES. Augusto C., MeIgoço e os Invosóes Froncesos 1807-1814. ob. cit., 
p. 77. 



Por seu turno, João de Almeida, embora sem referir o nome de 
Melgacus e sem reconhecer a existência d u m  «oppidum» celta (!), sus- 
tenta iidêntica opinião, ao invés da maioria dos autores por nós con 
sultados: 

E povoaçüo antiquissima, fundada pelos lusi- 
tanos, deuemdo a sua primeira fortaleza ter conszs 
tido num castro de povoamento, em breve trans- 
f w w d o  num oppidum de grande importkncia 
milibar e politica, mercê das qualidades excepczo- 
nais da sua situaçüo, a margem dum grande rio ( Ia ) .  

Em contrapartida, quase todos - registe-se a excepção de Damiáo 
Peres ( I 1 )  - mencionam o facto ,de nesse local os Islamitas p o s s ~ ~ ~ e m ,  
por um curto período e em finais do séc. IX,  uma «grande fortaleza, 
chamada Castello do Mi,&o, que já no tempo d o  col?uZe D. Ilenrique 
estava arr&inada» (I'). 

Mas é só com D. Afonso Henriques, que Metgaço entra :documen- 
talmente na história. O nosso 1." Rei concedeu-lhe, e m  1183, for&, com- 
firmado em 1219 e, de novo, e m  1261, ((porque os moradores não quise- 
ram aceatar o de 1258,. que lhes dava o fo'ro de Monçüo)) ( I 3 ) .  Segundo 
Damião Feres: 

A existência de um casto n o  local do castelo. embora aceitável. terá de ser provada 
arqueologicamente. Com absoluto certeza sobe-se, que existe um ou mais na freguesia 
de Remoães, a uns escassos quilómetros da vila. e ainda por estudar. 

(10) ALMEIDA. João de. Reprodução onotoda do Livro dos Fortolezos de Duorte 
de Armos. Lisboa. Editorial Império, 1943, p. 430. 

( l i )  PERES. Damióo. A Glorioso História dos Moi$ Belos Costeioç de Poriugol. 
Porto. Portucalense Editora. fasc. 11. S. d. 

( I2 )  PEREIRA, Esteves e RODRIGUES, Guilherme, Portugal. Dicionário Histórico, 
e Chorographico, Biographico. Bibliographico, Heroldico, Numismotico e Artistico, vol. 1V. 
Lisboa, João Romano Torres & C.O. 1909. p. 960. 

M. A. Bernardo Pintor cita o facto, .mas contesta-o. alegando. que não se pode 
demonstrar. 

(I3) Grande Enciclopédio Portugueso e Brasileira, vol. XVI. Lisboa, Editoniol Enci- 
clopédia L.da. S. d., p. 776. 



O acto régio e m  si próprio inculca tratar-se de 
povoadores já anteriormente ali fixados, e em ra- 
zoável múmero, pois até se me~zciona, corno coisa 
habitual, a vimda de mercadores estrangeCros. 

Desta circunstância po,de deduzir-se que a 
povoação estava dotada de comunicações rodoviá- 
rias, inc'Zuindo a transposição d o  rio, e cuja exis- 
tência 6 de aLgum modo confirmada por factos 
posteriores, tais como o de fazer-se e m  1361 obri- 
gatoriamente por Melgaço o trânsito entre Portugal 
e a Gal&a, ou o de ter sido em 1492 aquela vila u m  
dos cinco únicos lugares da fronteira portuguesa 
facultados para ingresso dos judeus expulsos de 
Espaitha, factos aos quais, embora tardios relati- 
vamente aquela já então remota data, não pode 
deixar de atribuir-se incidência pretérita ( I 4 ) .  

A concessão d o  for& de 1183 traduz; também, o reconhecimenko, 
por parte .de D. Afonso Henriques, da extraordinária importância estra- 
Ggica .de Melgaço. Reconhecimento, que, segundo o P.' António Cama- 
lha da Costa (e ,  na sua esteira, Pinho Leal ( I S )  e João de Almeida), se 
manifestou e m  actos concretos: 

a povoou no ano de 1170, fabricando nella huma 
grande fortaleza na parte em que estava outra 
chamada Miitko f '9. 

A aceitação 'deste tacto náo coaheu, porém, unanimidade, virando- 
-se al'gum para a ((Ckronica da Ordem dos Comigos Regrantes do 
Patriarca S. Agos~tiitho)) (l.r Pante, Liv. V I ,  cap X I I ,  p. 330), onde apa- 
rece uma alusão clara a fortaleza de Melgaço: 

(14) PERES, .Damiõo. ob. cit. 
( I 5 )  LEAL. A. Soares d'Azevedo Barbosa de Pinho. Portugol Antigo e Moderno. 

Diccionario I . . . ) ,  vol. 5. Lisboa. Liv. Ed. de Mottos .Moreira & Comp.=, 1875. p. 168. 
( I 6 )  COSTA, António Carvalho de.Corogrofia Portuguezo e Descripçom Topogrofico 

do Famoso Reyno de Portugol I...). 2.' ed.. t. I. Braga, Typ. Domingos Goncalves Gouveia. 
1863, p. 298. 



Entre os illustres Prelados deste Mosteiro de 
S. Joáo de Longouaães foi hum o Prior Dom Pedro 
Pirez irmáo d o  Arcebispo de Braga Dom Martinho 
Pirez, a quem El-Rey D. Smncho I, estimaua muito. 
& a seu rogo fez couto o dato Mosteiro no anno de 
1197 de que lhe manüou passar sua canta estando 
na Cidade do Porto, & nella diz o mesmo Rey que 
lhe faz esta mercé pello assinalado serviço que o 
Prior Dom Pedro Pirez lhe fez em fundar a sua 
custa a Torre, & fortaleza da willa de Melgaço (li). 

Au,%to C. Esteves deteve-se neste ponto e colocou reservas à 
veracidade dessa referancia: 

Mas o teor da carta de D. Sancho I coutmdo 
o velho mosteiro de Longovares, por u m  plror a 
sua custa erguer a torre de menagem de Melgaço, 
náo pode ser hoje lido, por que o códice onde es- 
crito estava não aparece ( . . . I .  

Perdi, por isso, a esperança de ler essa carta 
régia no original ou na cópia e e m  tal documenfo 
náo posso, por consequéncia, basear a antiguidade 
e a origem da 'torre de menagem primitiva (I8). 

A exigência critica não atinge, porém, o f ~ c t o ,  pouco ou  nada 
controverso, de que o castelo (re)surgiu nos primeiros tempos da 
nacionalidade. E,  com que aspecto? A obra pode ter sido «pequena e 
fraca)), feita com caráoter provisório. É ;uma hipótese (base8da na sua 
eventual destruição pelas tropas leonesas, e m  12121, mas n'ada mais 
que isso. No entanto, e relativamente a sua estrutura, parece-nos lógica 
e aceitável a opinião expendida por M.  A. Bernardo Pintor: 

Nos primeiros tempos da nossa macionali- 
dade, a igreja de Samba Maria do Campo ficava 
fora da fortaleza, bem como a de Santa Maria de 

(17) Cit. por ESTEVES, Augusto C.. Melgoço, Sentinela do Alto Minho. 1.* Part-. 
ob. cit.. p. 156. 

(1s) Id., iibid., P. 156. 



Porta, porquanbo o castelo de Melgaço era consti- 
tuido pela torre de menagem e reduto fortificado 
em volta, que foi restaurado há anos (I9). 

E,m estreita relaçáo com isko temos a organização mflitar, enca- 
beçada pelo (cpretor)), (tcasteleiro)) ou aicaide e cuja referência documen- 
tal mais antiga remonta a 1258 (9. 

Destniído ou, apenas, danificado, Q certo é que, no reinado de 
D. Sanoho I ,  o castelo aparece refeito - esse monarca ,deixou «a cargo 
do Concelho a nomeação do alcaides íZL) e 

E m  1245, foi outorgado u m  acondo entre o 
mos,teiro de Fiães e o concelho (=câmara) de Mel- 
gaço, estabelecmdo o quinháo do mosteiro nn 
manutenção das murulhas. Deste documento depre- 
ende-se que a fortificação era aiwda de alvenaria 
e se pensava e m  muralha de emtaria silhar por ser 
mais res6state aos ataques ah.imigos. (...) 

Segundo o docume?uto e m  referência percebe- 
-se que as muraZhm da vila de Melgaço não eram 
de cantaria, ou seja pedra lavracia a que chamam 
pedras quadradas que são os silhares e cabeça dos 
fumtoiros. No mtanto aventa-se essa hipbtese e o 
mosteiro obrigasse a faxer no troço que Lhe é 
demarcado como se fizer no resto do circuito e 
fica também uma torre a seu cargo. Trata-se dc~s 
tcwr,es nos flancos .das muralhas que mais tarde 
se chamaram baluartes. 

Ao cargo do mosteiro ficaram 18 braças de 
muralha que vem a ser uns 40 metros ou seja e m  
rigor 39,60 ("1. 

(I9) PINTOR. M. A. Bernardo. Melgoço Medieval. Braga. S. n.. 1975. p. 24. 
(201 A propósito das Autoridades locais de Melgaço - arganizaçóo judicial e mili- 

tar - veia-se: ESTEVES. Augusto C.. Organizoçõo Judiciol de Melgoco. ob. oit.: e PINTOR. 
M. A. Bernordo. ob. cit.. DP. 109-114. 

1'') PERES, Damiáo, ob. oit. 
I*) PINTOR. M. A. Bernardo. ob. cit.. pp. 81-82. 



Durante o período e m  que D. Afonso 111 governou, o castelo foi, 
de novo, objecto 'de medidas para a sua conservação e reforço defen- 
sivo. A inscrição, situada a direita da porta de N O  (porta, que a sanha 
demalidora da edilidade por pouco não destruiu e m  1917) e estudada 
por José Leite de Vasconcelos (a), é um claro testemunho disso: 

No tempo d'el-rei D. Afonso, de Portugal, era 
de 1301, o mestre Pernando consertou este muro. 
Martinho Gonçalves, castelleiro d'el-rei nosso se- 
nhor, cercou de muros a villa nes~te ponto ("). 

Peça importante no sistema nacional de defesa, o castelo de Mel- 
gaço beneficiou, a semelihança de todos os outros, també?n integrados 
nesse sistema, dum costume - emanado directamente do poder régio 
ou surgido e m  consequência da constante reclamação dos povos -, 
que consistia e m  

reservar as terças das rendas dos concelhos náo 
só para o repairo desses muros e castelos. mas 
também para o mais que necessário fosse a defen- 
sáo dos lugares. (. . .) 

Era, como se nota com facilidade, a anúduva 
ou ,nudivia do fora1 henriquino ainda em vigor no 
tempo do rei venturoso, mas alargado este imposto 
a todo o concelho. 

Ao produto destas terças só raras vezes outro 
destino ,Lhe foi dado e quando isso sucedeu náo 
deixaram os reis consultar as câmaras dos conce- 
Ihos e pedir-lhes a sua aquiescência ( 2 5 ) .  

A D. Dinis é atribuida pela maioria dos autores, que a este a s s ~ n ~ t o  
se referem, a fundação duma forte ((cinta de muralhas» para defesa 
da povoação. No entanto, a lógica exige, que nos debrucemos sobre 

(2) VASCONCELOS, José Leite de. Inscripçõo Latina de Melgoço do séc. XIII, in 
~Archeologo Portugues». vol. 4. Lisboa. Impr. Nacional, 1898. pp. 264-266. 

124) Traduçóo da inscr. latina. ld., ibia.. p .  266. 
I z 5 )  ESTEVES, Augusto C., Melgoço, Sentinela do Alto Minho. Porte, ob. cit., 

pp. 160-161. 



as últimas palavras da linscriçáo, atrás transcrita, e nos interroguemos 
se essa «cintura arnuralhada)) mão terá, de facto, começado no tempo 
de D. Afonso 111, porque, como muito bem nota M. A. Eernardo Pintor: 

Não adiantava fazer a muralha pela p r t e  de 
onde se conserva a inscrição se não abrangessr 
todo o circuito da vila ( 1 6 ) ) .  

Mas o que mais biteressa salientar é a relação íntima entre o 
aparecimento 'da fo~taleza, ou seja, do conjunto (tcastelo e muralhas 
oitadinas)), e a expansão do poviado, acompanha,da, claro está, pela 
sua importância sócio-económica (era local de ,passa-;em e de negó- 
dos), numa áirea onde, também, os Mosteiros de Fiães e Paderne foram 
notáveis cenbros irradiadores de desenvolvimento. 

No tempo em que.ocorrerm as lutas pela independência, Me1,gaço 
veio a ser palco duma re,nhida dBsputa entre casteBhanos e portugueses, 
os quais, com ou sem a ajuda da Inês ,Negra - ((Heroína de  Me~hgaço)), 
como a classificou, exuberantemente, o Conde de Sabugosa P7) -, con- 
se,@ram reconquistar essa estratégica praça. Maas parece, que a iut,o 
se seguiu uma fase de acentuada decadência e perda de privilégios, 
mbrmdo, por exemplo, a anbiga e forte feira em crise. Cônscio da sua 
gravidade, D. João I ctconcedeu em 14 de Fevereiro de 1391 regalias aos 
feirantes)) (2S) .  Com 0 tempo, porém, houve uma relativa di'stole, a que 
não faltou a profícua articulação orgânica entre o povo e o castelo/mu- 
ramas P9) - patente no fora1 novo de D. Manuel. 

(26) PINTOR. M. A. Beriiardo. ob. cit.. p. 86. 
(n) SABUGOSA. Conde de. Neves de Antonho. Lisboa. Portugália Editora. 1919. 

pp. 17-39. 
(2) PINTOR. M. A. Bernardo. ob. cit.. p. 94. 
( B )  Esta a~ticulacão (Útil. porque dela dependia a vitalidade do núcleo comuni- 

tário) assentou em dois aspectos essenciais: a dimensionamento intramuros do espocu 
orbano e a coexistência dinâmica e conflictuosa do povo (e seu Concelho) com os 
Alcaides. 

NO Foroi NOVO vêem-se claramente os termos desse coexistir. e, por outra docu- 
mentacão, sobe-se que «aos reis recorria com frequência o conc.. vexodo pelos exorbi- 
tóncios e extarsóes dos alcoides do castelo. Uma representocõo contra o alcoide Moriim 
de Castro levou o regente D. Pedro a tirar-lhe o alcaidaria, dando-o ao conde de Borce- 
losu (Cfr. Grande Enciclo~édia Portuguesa e Brasileiro, voi. XVI. ob. cit., p. 777). 



João de Aimeida admite como possível, que o «Rei Venturoso)) 
tenha mandzdo restaurar a fortaleza, na sequência do que haviam feito 
D. Fernando, D. João I e D. Afonso V .  Restauro justificado pelo seu 
permmente valor estratégico-miliCar, que seria ainda posto a prova 
com a Restauração e as Invasões Francesas. 

D. Sebastião foi «,quem Qomou a iniciativa de jwer reviver o prin- 
cipio .da nação armada e fê-lo em 1569 publicariido a Lei das Armas)) ('O), 

lei regulada pelo «Regimento geral sobre as Ordenanças>), que dividiu 
o pa5s e m  capitanias-mores («dist,tmtos de recrutamento))), estmturan- 
do-o millitarmente. Melgaço, com sua fortaleza, foi, naturalmente, 
incluído neste modelo organizativo, mas porque pertencia a 

Serenissima Casa e Estado de Bragança, não se 
dirigia nem tmtavz com o rei; oficiava ao Duque 
e acatava as suas ordens ou instruções, por que 
era ele o Donatório da terra 0'). 

O modelo esteve longe de ser pe~fei to,  eficaz. As Ordenanças não 
chegaram a f o m a r  «um corpo de tropas regulares e bem disoiplzna- 
das» (32) ,  mas apesar disso constituiram o berçù do exército perma- 
nente. A evolução deste, na época moderna e contemporânea, associada 
a decisivas descobertas técnico-tácticas, viria a testar a operacionali- 
dade das fortificações. Os resultados progressivamente obtidos con- 
t r ibuirm para o seu descrédito: 

Nos principzos do séc. X I X ,  as F. estavam 
munto desacreditadas, e, até, certos teóricos da 
guerra consideravam-nas prejudiciais ( 3 3  1. 

(;O) ESTEVES, Augusto C.. Meigoço, Sentinela do Aito Minho. I . =  Porte, ob. iit., 
p. 202. 

(31) Id.. ibid., p. 206. 
Veja-se a *Relação da Capitania Mor das ordenanças da vila de Meigaçon. publi- 

cada ibid., p. 206. 
(s2) Id., ibid., p. 209. 

Fo~tificoç8es. in #Verbo. Enciclopédia Luso-Brasi.leira de Culturan. ob. cit.. 
8.' vol., p. 1317. 



No reinado de D. João V o ocaso da fortaleza de Melgaço ainda 
estava algo distante, e,  por isso, a sua manutenção não foi descurada. 
Augusto C. Esteves publicou um documento, que dá conta dumas 

obras que fezeram nesta praça de Melgaço e dias 
de jor'nais asszn nos Armazens, paul de pol~era, 
concertamentos de telhados, revoques de parede, 
pregos peru carretas e platos durmas e concertos 
dellas coronhas e varetas peru Armão e concertos 
de fechos ("1. 

O amesmo autor, no seu livro (('Melgaço e As Invasões Francesas 
1807-1814», refere o estado da fortaleza nestes termos: 

[as mwalhas] apresentav,am e m  1808 numa Ou 
noutra parte o desgaste do tempo e acusavam a 
incúria dos alcaides mores, para quem passara 
por força do costume, sancionado pelos reis e tran- 
sitado como precalço para as velhas o~denações 
do reino, a obrigação dos repairos em todas as 
obras de defesa .das praças d'armas. 

Como pior estava o castelo, (arruinado ou 
coaze de todo cahidos quando em 1786 faleceu o 
nosso alcaz'de mór Sebastião de Castro Lemos, 
coronel de infantaria e governador ,da praça de 
~ ~ n h a ,  o juiz de fóra Dr. António Jo,?é Pinto 
da Rocha, a j o  nome honra a Sanita Casa e desde 
1785 a 1791 por aqui admimns~trou jus~tiça, aprovei- 
tand,o a oportunidade oferecida pelo ocaso daquela 
vida, sequestrou todos os rendimentos da alcaida- 
ria mó?. 

E como D. Maria I ao ter conhecimento de 
tal diligência ouviu a Casa ,de Bragança e só lhe 
respondeu ((fizestes bem», utilizaram-se as rendas 
e fizeram-se reparos nNo castelo. 

(3) Transcrito por ESTEVES. Augusto C.. ob. cit.. p. 163. 



A receita não chegou para tudo e continua- 
ram as muroZhus, por asso, com panos mais ou 
menos arruinados, com troços mais ou menos 
caidos (9. 

Com a imphntaçáo do Liberalismo não tardaram a formar-se as 
cond,içóes, que cooirverteram a furtaleza «num estorvo ao progreisso)). 

3. O processo da demolição das murabhas, iniiiado e desenvol- 
vido no último .quai;tel do séc. XIX, não foi nem acidental, nem ú,nico 
no país. Com efeiko, ele surgiu Ctal como viria a suceder em Era@ com 
a c$dadela) em consequkcia duma sihuação, que, grosso modo, pode- 
mos caracterizar assim: penda total do sentido de funcionalidade ine- 
rente a sua fundação; considerável crescimento demografico; prospe- 
ridade económica procedente do comeroio e da emigração para o Brasil; 
Yncremento de dois eixos de cxpansáo urbana, wn a nascente e outi.o 
para a zona ,da ponte do Porto; e, a nível ideológ%co, incapaoidade cul- 
tural 'dos políticos ('desde os chefes partidários sedeados em Lisboa 
abé aos caciques locais) para superar o atraso sem roimper com as 
materializaçóes do passado. 

Todos estes aspectos implicam pesquisaç e análises aprofundadas, 
a que os espeoiaili,stas nho devem ficar aiheios. Aqui, com a sua enu- 
meração, pretende-se, apenas, permitir uma leitura enquadrada e crí- 
tica do facto, que passamos a descrever. 

Na sessão ordinária da Câmara, de 3 de Novembro de 1883, foi 
apreciado .um requerimento :do facultativo municipal Francisco Luís 
Rodrigues Passos 

em que mostra pretender a compra &uma porção 
de pedm das muralhas da antiga fortalesa de Mel- 
gaço, na purte que foi concedida a Camara ('&). 

(35) Id., Melgaço e os Invasões Froncesos 1807-1814. ob. oit.. p. 129. 
(36) Acta do sessão ordinário da  Cornora de 3 de Novembro de 1883. Livro das 

Acras das sessoens da Comoro. Principio Em 4 #Abril do  anno de 1883. Fim Em 7 d'Ou- 
tubro de 1884. N.O 18. fl. 45 (Arq. Mun. da C. M. de M.). 

Era presidente António Cãndido de Sousa e Castro Morais Sarmento. Vereadores 
efectivos: António Joaquim Alves Ramos. Carlos Fernondes e Mariuei António Alves 
Sanches. Substi t~tos em exercício por impedimento e ausência dos anteriores: Francisco 
Rodrigues Borreiros. iMonuel José ,Rodrigues e António Caetano de Castro. 



A #decisão tomada, meramente dilatória, esconde a controvérsia, 
que o pe&'do provocou n o  seio da Vereaçáo: 

Resolveu-se, teria defferimento mazs tarde, vzsto 
náo ter sido até agma conferilda posse e entrega 
a Camara, nem esta a ver exzgzdo, tomando o 
presidente a seu cargo averiyur, se tal ordem se 
acha na secretaria do governo da pnaça de Vzlen- 
ça, se aimda se náo expediu do Governo, ou o que 
haia a este respeito para a Camara se deliverar, 
e que disto se forme sabedor o requerente ("1. 

As buscas feitas para encontrar o documento da posse e entre'ga 
das muralhas a Câmara resultaram infrutíferas. Isto não 'nos impede, 
porém, de salientar o problema, que os extractos entcerrahm. Ter-se-á o 
requerente antecipado a fomalizaçáo da cedêncta referida? Porquê? 
Estaria a Câmara, de facto, alheada do caso? 

A 29 desse mesmo mês, o escrivão registou na acta o seguhte: 

Vista a resposta official enviada a Camara 
pelo G m e m d o r  da praça de Valença, que foi lida, 
accordou-se que a presidencia se dirigisse, ao Chefe 
do d&trito, procurando saber d'elle, se a Camara 
poderza desde já dispor da pedra da fortzlesa (Fl .  
50)  que fora a mesma concedida, e se devia aguar- 
dar alguma ozitra resolução, e apondo o que res- 
pondera o Governador da prata de Valença, e o 
mais que tivesse por conveniente 

A Câmara estava dividida. A unanimidade permitiria uma resolu- 
ção rápida d o  caso e indiferente a even!tua$s ccrntestações. Mas, na eua 
falta, o expediente usado foi o que aquelas e estas palavras compro- 
vam - recurso às altas entcdades p~lítica~s: 

[24  de Janeiro de 18831 AccoflrEou-se por ini- 
ciativa do presidate também, que se represen- 

r3') Ibid.. fl. 45. 
P8) Ibid., fls. 49v.-50. 



COSO do Dr. Passos. construída com pedras do muralha 



tasse ao Governo de Sua Magestade para este faser 
uso a favor da Oamara d'este co.ncelho do decreto 
das Contes geraes que authorisaráo o mesmo para 
entregar a pedra da antiga fortificacáo da Villa 
desde as porbs cztuades ao Sul d'ella, ou junto a 
Misericórdia até ás do nascente, e a do reducto, 
que dejemnadia esta mesma porta ("). 

E na sessão sewinte, de 3 1  de Janeiro de 1884, 

Mostrou o presidente pelo registo da respec- 
tiva carta ter enviado e m  idaota de vinte e sete para 
o Visconde da Rdbeira Brava, denui5ado por este 
circulo, a representaçáo que a Camara fês ma ses- 
sáo proxima anterior para o Governo de SUA MA- 
GESTADE mandar-lhe a pedra da muralha, a cuja 
entrega as Cortes o aviáo ~~Obhori2a~aid0, e assim 
pelo officio o N." 9 mostrou aver respondido ao 
presidente do Conselho d'agricultura do districto 
nos termos em que na mesma sessão se av6a resol- 
vzdo, sendo a este fim lidas as copzas d'aquela 
capta, e d'este officio, com o que a Camara se 
saptisfes (40) .  

O grande empenhamento do Presidente da Câmara neste processo 
leva-nos a admitir, que, ao contrário do inicialmente expresso (((...não 
ter sido até agora conferida posse e entrega a Camara, nem esta a aver 
exigido.. . »), parte da Vereaçáo esteve, desde sempre, interessada no 
negóoio com o médico Passos. Por outro lado, verifica-se, que a fracção 
de muralhas ( a  2." e 3." ou coroada) sujeita ao camartelo correspondia, 
na íntegra, ao sentido dos eixos de expansão urbana, atrás menciona- 
dos - ia, e m  curva, desde a zona fronteira ao actual Lailgo Hermini- 
gildo Solheiro até ao extremo sul da Praça da República. 

FinaImenke, na sessão ordinária de 1 de Maio de 1884, foi resol- 
vido o assmto. O respectivo texto da acta (Apêndice - I) é muito inte- 
ressante, porquanto nos proporciona ,urna visão completa do caso. A 

(39) Ibid. fl. 60. 
I4O) Ibid. fl. 60. 



resolução assentou nos seguintes t e m o s :  a Câmara cedia parte das 
muralhas ao requerente, obrigando-se este a sua demolição e conse- 
quente extracção do entulho «no preciso e improrrogável praso de tres 
annos)). De salientar, também, a referência a lei de 25/4/1883, ((pela 
qual a padm avia sido conceláida gratuitamente a Camara)) ( e  isto can-- 
tradiz, ]de forma clara, a argumentação empregue pela Câmara e m  
3/11/883), e ao facto de #que, tenido e m  vista o ((alargamento e afOrm0- 
seammto 'da povoação>~, o eclifício, ((segundo a planta, e no local da 
cmzstrução, muito deve concorrer a augmentar e aformosaar a Villa)). 

Quase treze meses depois, sendo Presidente José Cândido Gomes 
de Abreu ('I), o eintdho, resultante da deinolição das muralhas e aglo- 
merado ao longo do rego condutor da água, provocou vivos protestos 
de ((varias proprietarios d'es,ta Villa pela falta do livre transito da agua 
para regadio dos seus prédios;) (Apêndice - 11). Reconhecendo a vali- 
dade de tais reclamaçóes, a Câmara assumiu o papel, que lhe cabia, e 
determinou a uvgente ((remoç6o do mesmo entulho para citios adequn- 
dos, que effectivamente há m;a area da feira d o  gados - tarefa a exe- 
cutar «por administração e homens 'de jornal a este serviço, que elle 
presidente fiscalisaria com a solicitude que lhe é propria, sendo a des- 
pesa costeada com o proáucto da pedra da mesma muralha já vendida>;. 
Estas palavras mostram, que aquilo, que, há uns meses, só um quiz, 
era, então, pretendkdo por vários. Com efeito, a Câmara estava a vender 
pedra, tomando, e m  simultâneo, a responsabilidade de reparar os eçtra- 
gos, que a contínua produção de entulho originava. Assim, fnasceu o 
((Livro de Receita e Despesa da Venda da Pedra das Muralhas, Arruma- 
ção e Destino dos Entubhos)) (Apêndice - 111). A discussão do assunto 

4 )  Augusto C. Eçteves enalteceu o perfil biogrúfico deste ilustre ,melgacense - 
neto dum liberal, o Escrivão de Direito, Tomás José Gomes de Abreu. conjurado no 
tempo de D. Miguei. 

Tomás An'tónio Gomes de Abreu e a filha do Sargento Mór da Calçada. casados 
em 7 de Outubro de 1824, fora~m os pais do «maior melgocense dos últimos tempos, - 
o Sr. José Cândido Gomes de Abreu, Cavaleiro do Ordem de Nosso Senhora do Concei- 
crio de Vilo Viçosa, negociante probo e ocreditodo, vereador e prestigioso presidente d.r 
Cómoro Municipal, integérrimo substituto do Juiz de Direito e, sem dúvido, o primeiro 
dos melgocenses do suo época; gronde homem de bem e um gronde e geneioso coroçóo 
- o fundador do Hospital do Sonto Coso do Misericórdia, o seu maior titulo de glóno. 
porque enquonto houver no concelho deserdodos do fortuno. o seu nome há-de ser lem- 
brado, querido e respeitodo de todos» (Cfr. Melgoço e os Invasões Francesas. ob. cit., 
pp. 47-48). 



terminou com uma censura implíoita ao médico Francisco Luís Rodri- 
gues Passos (a 'quem a pedra fora concedida sob condição de remover 
o entulho) e ao Preadente da Junta de paróquia, Augusto Correia dos 
Santos Lima, que se sujeitara a igual quesito para ((edificar a sachris- 
tia da egreja paroquial)) (a Matriz), exigindo-se de ambos a remoção 
imediata e urgente cio reterido entuliho. 

Uma leitura atenta do ((Livro de Receita e Despesa...)) permite 
notar, entre outras coisas, que foram contabilizados 1.180 carros de 
pedra (de 1886 a 15/6/1887), mais 2.297 (de 4/1/1887 a 30/6/1892) 
reconstituidos, mediante a respectiva 'importância paga; o Presidente 
José Câadido Gomes de Abreu coflsmiu 37 carros e o seu sucessor, 
José Joaquim Alves de Magalhães, 1.142; a pedra do reduto ,da praça 
(lado ,nascente), que o médico Passos não utiilzou, foi comprada por 
Francisco José de Camalho (13..500 rs. = 96 carros); ao ,Mestre José 
R0drig;u.e~ G. da Costa, da freguesia de São Paio, foram pagos 9.900 rs. 
por desmoronar as portas das muralhas ao nascente da vila ( 9 ;  o 
Dr. Francisco Passos levou, por conta, em 1890, 90 carros, o que per- 
mite ,deduzir a contimuação .das obras na sua casa; ao todo foram regis- 
tados 30 compradores; e, a receita foi superior à despesa, haven~do um 
saldo positivo de 653.945 rs. 

Em consequência duma demolição tão intensiva, a vila possuía, 
no início do presente século, apenas ((parte do seu antigo aspecto)) - 
como escreveram %steves Pereira e Guilherme Rodrigues: 

A cinta de muralhas que protegia a villa tor- 
nou-se por fim um obetáculo à sua expansão, e 
apearam-n'a por isso, abnimdo njovas ruas e levan- 
tando novas edificações. Como que se divide assim 
em duas pa~tea, .chamadas fóra da villa. e dentro 
da villa. A primeira tem boas construções motder- 
nas, airosas e .desafogada, smdo a segunda sombria 
e pesada, ainda com o caracterisico das noswar; uniti- 
gas povoações cb3). 

IA2) Obtivemos. em 17-8-84, a informação de que quando, há anos. se fizeram 
obras no ruo fronteira à Matriz, apareceram enterradas. a uma profundidade de 1.5m 
duas grandes portas alinhadas e sitas no preciso local em que o (Mestre José desmoro- 
nou idêntico número de entradas! 

(43) PE,REIRA, Esteves e RODRIGUES. Guilherme. Portugal. ob. cit.. p. 961. 



A par da extracção de pedra, convém referir o pernicioso efeito 
do tempo e da incúria sobre as ,muraBhas e o castelo. Classificado como 
monumento nacionzl, pelo Decreto ,de 16/6/1910 ( a  zona de protecção 
só seria estabelecida em 9/5/1949), exibia u m  confrangedor arruima- 
mento: da sua torre c&am ameias e pedras, e a volta dela só se via 
mato e destrôços. .. Anos mais tarde, houve um restauro, que lhe melho- 
rou o aspecto. 

As muralhas ficaram, porém, mais expostas a acção destruidora 
dos homens, praticada e m  nome do progresso, ou seja, dos ,seus inte- 
resses. E, e m  1917, a Csrnara propunha-se concluir o que havia sido 
começado no ano de 1884. Só que desta vez a controvérsia teve uma 
outra dimensão. 

Quando estava ,a escrever, e m  Agosto de 1917, o episódio da Inês 
Negra, o Conde de Sabugosa .lançou, numa nota de rodapé, as seguintes 
palavras: 

Ainda hoje, emquanito isto escrevemos (...), 
a villa comserva algumas d'essas vielas de pitoresco 
aspecto, e é, em parte, cintada com as veneráveis 
murafihas que tant'o a enobrecem. 

Consta-me, porém, que o municipio, com a 
deploravel mania de «modernizar», vicio incorrigi- 
vel üm nossas edilidades, umas boçaes, outras mal 
orientc~das, está attentffindo criminosamente contra 
a magestade da sua terra, dilacerando-lhe os vetus- 
tos flancos para «fmer dinheiro)) e comer materiaes 
destinados a u m  edificio público! U m  tribunal, se- 
guiudo me  informam, que será provavelmente seme- 
lhante ao matadouro com que já se orgulha! U m 2  
lastima! Se alguma entidade ha, que possa impedir 
o sacrilégio, accuda breve a afastar esta vergonha 
de Portz~gal ('9 ). 

Hurnberto Beça, também, entrou na liça: 

Todo o castelo, excepto o último lance de 
muralhas, foi considerado monumento nacional. A 

(e) SASLIGOSA, Conde de, Neves de Antonho. ob. cit.. p. 31 



exclusão ,do último lanço de ,tal classificacão deve- 
-se, provavelmemte, ao facto de êle ter derruido em 
parte com o decorrer d o  tempo. 

Como comsequência e a vintude, sem dúvida 
alguma, do abandóno a que foi votada essa parte 
do cimtelo, praticaram-se verdadeiros abusos por 
purte de gmte sem escrúpulos que ali ia buscar 
a pedra para a empregar em cmstruçóes parti- 
culares. 

E'ste facto escandaloso e ahfiamanite cadaná- 
vel, deu lugar a uma troca de correspondêmia en- 
tre o autoriiniciador desta obra e a SocGedade de 
Propaganda de Po.rtuga1, Insjtiludo His'tórico do 
Minho, Administrador de Melgaço e Prasidmte cla 
Câmara da mesma vila, a quem o primeiro se diri- 
giu e m  oficio,, pedindo a sua nniterferência para que 
cassasse o van&,lismo que se estava praticando, a 
fim de salvar na integra aquela rica jóia do patri- 
mónio naciaml ( 4 5 ) .  

A ((Acta da sessão ordinaria de 5 de Desemb~o .de 1917)) (Apgn- 
dice - IV) p e m i t m o s  reconstituir o que, então, se passou. 

E m  1914 e 1916, a Câmara comprara ao Ministério da Guerra a 
parte restante das muralhas, situada a norte, a fim de conseguir o ((alar- 
gamento e afmmoseamento)) da vila. -dada e m  tal propósito (aliás, 
sempre o mesmo! 1, a respeotiva demolição estava e m  curso e punha em 
risco a porta de NO (séc. X I I I ) .  Atento ao caso, o Presidente do Con- 
selho de Arte e Arqueologia, do Porto, escreveu u m  &imo a Câmara, 
presidida por Justiniano António Esteves, alertando-a para a importâii- 
cia do monumento e m  causa. A esse oficio seguiu-se um telegrama, 
«rogando suspenda imediatamente a .demolição das mencionadas mura- 
Ihas)). 

A este iricómodo assédio, a Câmara reagiu, protestando os seus 
direitos junto da Inspecção Geral das Forti5icaçóes e Obras Maitares. 
Entretanto, feohava os olhos aos ((actos de vandalismo», que, por certo, 

(4=) BECA, Hurnberto, Castelos de Portugal. Castelos de Entre-Douro e Minho, 
VOI. II. Tese a apresentar ao Congresso Minhoto. em Braga. Farnalicóo. Tip. «Minerva», 
1925, pp. 40-41. 



se continuaram a praticar, mesmo depois de publicado o Decreto n.O 
11 454 de 19/2/1926 com a classificação das muralhas. Há, pelo menos, 
a informação oral de que o terceiro lanço de muralhas foi profun- 
damente dan$icado com a abertura, nos anos 30, da Avenida das Tilias 
ou Alameda. 

4. O Processo de demolição assim descrito, ilustra muito bem 
a forma como, ontem e *hoje, o Fatrimónio construído é tratado em 
Portugal, e, por 'sso, dispensa comentários. 

Mekgaço 5icou sem parte das muralhas, mas apesar disto - que 
é, obviamente, .grave e lamentável - conserva o aspecto caracteríshco 
das 'antigas povoaçóes. Conserva um espaço urbano (intra-muros) 
ocupado palmo a palmo, densamente vivido. Há que preservar este 
espaço ("1, este Pabnmonio feito 'de pedras e de vidas. 

No que respe$ta ao castelo, mantêmise válidas as considerações 
tecidas, a nível geral, por Hmberto Beça, há cerca de 59 anos (*'I, 
como se depreende das conclusóes aprovadas no «Primeiro Congresso 
Sobre Monnmentos Militares» (Vila Viçosa, 6 a 9 de Outubro de 1982) 
e no « S e m d o  ... » (Lisboa, 14 a 19 de Junho de 1983). Para esse autor, 
a conservação eficaz dos castelos devena assentar em comi~sóes espon- 
tâneas de vigilância e em projectos consequentes de utilização do seu 
espaço. O Castelo da Vila da Feira é um exemplo a seguir, quanto ao 
primeiro ponto, e o de Vila Viçosa, quanto ao segundo. 

O Castelo de Mel'gaço pode ter funções, tão ou mais importantes 
do que aquela para que foi criado: a militar. Museu, Centro de Turismo 
e Artesanato, local para actividades culturais e recreabivas, etc., qual- 
quer uma delas serve, desde que seja capaz de revitalizar o espaço e 
servir, os interesses da população. Mas, para já, convém, que a Câmara 
obtenha a colaboração duma equipa especializada de arqueólo~gos, res- 

146) Não conseguimos apurar documentalmente o veracidade da mesma. 
("1 A Câmara ao deliberar. recentemente. a proibição de se construir monsardas 

e de se utilizar aluminios e cores berrantes na vila, afirmou-se comprometido em garon- 
tir O equilíbrio estético do espaio urbano, que lhe cumpre proteger. Isto é onimodor, 
mas não chega. Medida importante e decisiva. será a classificação do Centro Histórico. 
consagr(ldo no Plano Director, em curso. 

Vide: BECA. Humberto, Costelos de Portugal. Os Costelos do Beira Histórico. 
Tese apresentado ao Congresso Geirão em Viseu. Porto, Companhia Portugueza Editora, 
1922. pp. 5-20; e Id., Costelos de Portugol. Os Costelos de Entre-Douro e Minho, ob. 
cit.. pp. 3-22. 



ponsável por um plano sistemático de escavações no perímetro da bar- 
bacá. Ficará dependente disto a ut:iilizaçáo apropriada de um dos mais 
interessantes monumentos militares da região minhota. 

Padernc, Ago.184 



A P E N D I C E  

ACTA DA SESSAO ORDINÁRIA DA CA'MARA 
NO 1.O DE MAIO DE 1884 

(FI. 71) Anno do nascimento de nosso Senhor Jesus Chr,isto de mil oitocentos e 
oitenta e quatro ao primeiro dia do mês de Maio n'esta Villa de Melgaço. edif'icio do Paço 
do concelho. e solo das sessoens da Comora. aqui pelas dés horas da manhã se reunirá0 
O presidente d'esto Antonio Condido de Souso e Castro Moroes Sormento. os Vereadores 
effectivos Antonio Joaquim Alves Ramos. Carlos Fernandes. Manoel Antonio Alevs San- 
ches, e Anselmo José de Magalhães. e o substituto em exercício Luis Manoel Pinheiro. 
e eu Frederico. Justiniano de Souso e Castro. escrivão da mesma. faltando motivoda- 
mente por se conservar ainda ausente. como se dice no sessão anterior. o Vice-presi- 
dente. .mas avendo numero mais que legal tomados os devidos lugares, abriu o presidente 
a sessão. na qual se trotou o seguinte: 

i...) (FI. 72v.1 Pelo .medico, Sub Delegado de soude do concelho. Francisco Luis 
Rodrigues Possas foi apresentado um requerimento, em que ponderando rosoens. e dedu- 
si'ndo circunstancias. pede, se lhe conceda uma porção de pedra da murolha da antiga 
forta,lezo d'esta Villa. que foi concedido 6 Comara, e de que recentemente foi a esta 
conferido posse por parte do IMinisterio da Guerra. e do direcção geral d'engenharia. 
a fim de com ello construir um edificio. de que juntou a plonto. mas paro a retirar, ao 
poente do ruo do  Rio do Porto, e ao Sul do avenida da feira do gado. declarando obri- 
gar-se á demolicáo da parte d'essa muralha concedido. e á extração do muito entulho 
de sua construçáo no preciso e improrrogável proso de tres onnos. contados desde a 
posse dado á Comara. Foi lido d'ordem da presidêiicia por mim escrivão o mesmo reque- 
rimento em vós alto. e observada por todo a Vereocão o plonta com elle junta, e instando 
O requerente para n'esta sessão se lhe resolver sobre o pedido, declarou o presidente o 
moteria em discussão. 

Pediu-se pelos Vereadores Ramos e Ferna'ndes nova leitura do requerimento. e 
em seguida os Vereadores Sonohes e (Magalhães a leitura do ley de vinte e sinco d'Abril 
do onno preterito. pela qual a pedra avia sido concedida gratuitamente 6 Camora. e 
sendo uma e outro exigências soptisfeitos. resolveroo por maioria, que ottendendo ó 
forma de concessão. expressa na ley citado de se dar pedra á Camara =paro olar- 
gomento e aformoseamento do povoação= attendendo o que o edificio. segundo a 
plonto. e no local do construçáo. muito deve concorrer a ougmentar e aformosear a Villa. 
attendendo a que náo teem avido pertensoens até agora paro a pedra. nem esperanças 
há de os over. que construáo edifícios tais, quando precisamente a pedir teem d'apli- 
car-se no limitado espaço de tres onnos. ottendendo a grande porção d'entulho que fica 
da desmoronacão de qualquer porte da murolha. que a extrai-lo e acomoda-los será 
dispendioso. e de 'ificil aplicação. ottendendo a que immenso pedra se vai por á vendo 
pelo governo. qual toda a Outro das murolhos e trincheiras náo concedidas á Comaro, 
como ,no mesmo ley se dispoem. depreciando a abundoncio precisamente toda ello, por 
estas rasoens concedem Pelo presente accordão 00 Supplicante o porte do pedra que 
se iulgue precisa unicamente para o edificio. que o planta indica, recevendo-a em um 
lote d'olto o baixo com o restrita obrigação. de que ossignaró elle requerente e consortc 



termo, de desvior e colocar no ci'tio do construção todo o pedro, que se lhe concedo no 
preciso proso de tres onnos desde o .mes 

(FI. 73) mes de ,Março anterior. e ,neste proso tombem desentuihor e ocomodor 
sem ,prejuiso do publico quonto entulho encontre no lote que o Comoro lhe disignor. desi- 
gnação que será desde logo, e ,tonto que o requerente o solicitar. Oue no requerimelito 
se lhe ponho despacho de concessão em sumo referindosse 9 presente octo. mos ficando 
orchivado poro OS efeitos legoes. dondosse-lhe por certidons ou copias quonto o reque- 
rente em requerimento exigir. Pelo Vereador Sonches foi dicto. que concordava com 
quanto nesta acta estava occordodo menos iporem com o fonmo como cedido o pedr i  
do 'murolho. 

i L . O  de Aclos dos sessoens do Comora. n.O 18) 

ACTA DA SESSÁO ORDiNÁRIA DA CAMARA 
DE 24 DE JUNHO DE 1885 

(FI. 15v.) Anno de nascimento de nosso Senhor Jesus Christo de mi l  oitocentos 
e oitenta e .seis aos vinte e dous dias do ,mês de Setembro n'esto Viilo de Melgoço, 
edifioio do  Poço do concelho e saio dos sessoens do Comoro. aqui ás dés e meio horas 
do manhã se reunirão o presidente d'esto Jose Condido Gomes d'Abreu. o Vice presi- 
dente Joaquim José Nunes d'Almeido. os Vereadores Francisco Antonio Cerdeiro. Ani3- 
nio Alves !Ramos. Monoel Antonio Alves Sonches, e Anselmo Jose de Mogaihaens. e o 
substituto em exercicio Luis Monoel Pinheiro e eu Frederico Justiniano de Souso e 
Castro, escrivão do mesmo, e estando ossim todo o Vereoção reunido. tomodos os devi- 
dos lugares. abriu o presidente a sessão e dice. 

Senhores. são repetidos as reciomoçoens de vorios proprietorios d'esto Viilo pela 
falto do  livre transito do oguo poro regodio dos seus predios. com o que gorvemente se 
prejudicão, impedimento, que ihes resulto do .aglomeração dos entulhos do muralha ao 
longo do rego conductor do mesmo. responsobilidode que de certo cabe á Comoro. e 
que elle entende dever evitar-se com urgencio com o remocão do 'mesmo entulho poro 
citios odq~odos, que effectivomente há no oreo do feira do godo. servindo-lhe d'utiiii- 
dode poro seu opioneomento. e cobertura dos ,raizes dos orvores, que o aguo ossim 
extraviado teem descobrido e domnificodo, e sendo certamente justos os queixos. e de 
piqueno despesa o itroboiho. propunha como o Vereoção entendia dever proceder-se. 
Por todos unonimes forão tidos como ottendiveis os reclomoçoens dos prejudicados, e 
depois de differentes orbitrios foi por todos occordodo. ,que se .procedesse por  odminis- 
troçóo e homens de jornal a este servico, que elle presidente fiscolisorio com o soilioi- 
tude, que lhe é proprio, sendo o despesa costeado com o producto do pedra do mesmo 
rnuroiho já vendido, poro o que se deve trotar ,desde já do recebimento da .impoutoncia 
dos carros do .mesmo pedro que distinctos ,individuos iteem ievado. e de que se teem 
tomado os respectivos notas. Que poro reguloridode d'este serviço, e tudo em formo 
de futuro constar. se crie um novo livro com termo d'oberturo e encerramento. nume- 
rodo e rubricodo por elle presidente poro no mesmo se fazer o escripturoçõo de todo 



o receita. e de que provinda. como assim qual a despesa ocorrida com a 
:Fi. 16) acomodação do entuiho, passagens d'água, a que a Camara está obrigado. 
e mais serviço proprio $do alargamento e aformoseamento da Villa. fim unico paro que 
oedidas e concedidas as muralhas. de cujo material pouca receita pode resultar por ser 
O entulho que cumpre destruir-se. nada menos volumoso do que a pédra aplicavel. tend3 
simm a Comara a vantagem de ter a nccessario para as obras do município. que do 
contrario .não faria Certamente. 

Acordou-se também. que d'esta porte da presente acta se tirasse copia em dupli- 
cado. e seja officialmente assim remetida à Commissão executiva do distrioto para ser 
O acordão da Camarrr authorisado. 

Por proposta ,do mesmo presidente foi occordado. que se ovisassern o medico 
cirurgico do partido :municipal Francisco Luis Rodrigues Passos para retirar com urgen- 
cio o entuiho occasionado da desmoronaçõo e pedra da muralha, que peia ontecedente 
Vereoção lhe foi concedida com a expressa condição de referir e limpar todo o entuiho, 
e assim avisado fosse o presidente da Junta de parochia d'esta freguesia Candido 
Augusto Correia dos Santos Lima paro o mesmo cumprir com o entulho. que se obrigou 
remover peia pedra. que da mesma .muralha extraiu para ediiicar a sachristia da egreja 
parochial. 

1L.O de Actas das sesçoens da Ca,maro. n.O 20) 

LIVRO DE RECEITA E DESPESA DA VENDA DA PEDRA DAS MURALHAS 
ARRUMAÇRO E DESTINO DOS ENTULHOS (N.' 11) 

(FI. 1) Ha-de servir este livro paro n'eile se lançarem as oddicçoens da receito, 
que vier á Ca.mora. e sua procedencia quanto aos entregantes, como a despesa occorridii 
com a extracção e acomodação dos entulhos segundo as respectivas folhas ,dos opera- 
rios. com respeito á venda do pedra das muralhas. e trabalho a fazer para se conseguir 
o fim da concessao =o alargamento e aformoseamento do Villa= organisada em 
cumprimento do occordado pela Catmara em sessão de 22 de Setembro proximo anterior, 
e .poro o fim na  mesma acta declarados, e essencialmente para o fim acima expendidz 
e d'elle suas folhas numeradas vão ser por mim rubricados. e este termo assignodo por 
ser na actuallidade presidente da Camora do concelho. 

~Melgaço. 1.' d'outubro de 1888 e oito. 

Jose Condido Gomez d'Abreu 



(FI. Iv.) Escripturacõo da Camara municipal do concelho de 
venda da pedra. extraccõo e acommodacõo dos entulhos 

Dacto 
Declaracõo de quais as addiccoens de 
receita e despesa e apiicacõo d'esto Receita Despesa Observocóes I I 

Producto de 60 carros de pedra vendida a Ma- 
noel José Gomes á 140 

Idem de 22 carros de ditta vendido á Francisco 
António Esteves á 140 

Idem 11 dittos de ditto vendida á José Augusto 
Teixeira 140 

idem de 10 dittos de ditta vendida a José Can- 
dido Gomez d'Abreu 

Idem de 31 dittos vendidos o D. Candida Armada 
Idem de 15 carros vendidos a José Maria de 

Souza 
idem de 20 carros vendidos a Joaquim José Nu- 

nes d'Aimeida 
Idem 10 carros vendidos a Luiz da Sllva 
idem 15 carros vendidos o Luis Caetano Esteves 

d'Araujo 
idem 18 carros vendidos ao Doutor José Joaquim 

Gomes 
idem de 340 carros vendidos a Frederico A. San- 

tos Lima 
Idem de 22 carros vendidos a Manoel de Jesus 

Puga 
Idem de 5 carros vendidos o José Martins Af- 

fonso 
Idem 315 carros vendidos a Feliciano Candido 

d'Asevedo 



(FI. 2) Melgaco. concernente ó receita e despesa de producto da 
regularidade dos regos conductores d'oguos. e mais trabalhos inherentes 

Nav(ern1bro 

1887 
Jon(ei1ro 

Marco 
Abril 

Junho I I 5  

Declaração de quais os oddiccoens de 
receita e despesa e oplicocão d'esta 

1888 
Jon(ei)ro 

Julho 
Nov(em1bro 

Transporte 
Barroso. os que se devem receber em 4 presto- 

ções. Recebe hoje a 1.' de 25% 
Idem de 6 carros vendidos a Henrique B. Barros 
Recebido de Corlos João Ribeiro Limo importon- 

cio de 44 carros de pedro 

2s 
26 

21 

Recebido por conta de Feliciano Condido d'Aze- 
vedo Borrozo 

Idcm por conto do rncsmo Senhor 
Recebido de Manuel José Vieira de 8 corros de 

pedro 
Idem recebido mais por conta de Feliclono Con- 

dido d'Azevedo Borrozo 
Recebido de Francisco Antonio Cerdeira. de cen- 

to e noventa carros 

i 

Recebido de Victorino Jooquim Gonçalves do 
Rocho de 38 carros de pedra 

Recebido de Jooquim Borrenhos de pedro que 
consumi0 

Recebido de D. Adelia Gonçolves do Rocho 
Idem de José Augusto Teixelra 
Idem u Innocencio 'Marinho 
Idem » D. Adelia Gonçalves do Rocho 
Idem » Monoel Picota 

Idem » Monoel José Gomes 
Idem a José Condido Gomes d'Abreu 
Idem 2 D. Adelia Gonçalves do Rocha 

Reis 



I (FI. 2v.l 1 Declaração de quais as addicçoens de I 
Dacta 1 receita e despesa e aplicação d'esta I 

1888 
Nov(em)bro 

Noveinbro 

Desembro 

1889 
Jan(ei)ro 

Fevereiro 

Abril 

Transporie 
Recebido de Manoel José Pires de 1 lote de pe- 

dra vendido por o Senhor Jose Candido 
Despesa feita até esta docta em arrumação 

d'entuiho, e encanamento de regos. e outros 
muitos actos e serviços praticados d'ordem 
e sob a inspecção do presidente da Camara. 
signatorio dos termos n'este livro. como auc- 
thorisodo pela acta de 22 de Setembro de 
1888. superiocmente sancionado. despesa que 
consta d'uma folha por elie ossignodo. e en- 
tregue 

Recebido de José Joaquim Alves de Magalhães 
producto da venda da pedra no ultimo arre- 
matoção em 19 do corrente 

Pago de remoção de entulho no campo da feira 
do gado pertencente a pedra da Muralha 
coliforme a folha com daota de 19 d'este 

Recebido de Francisco José de Carvalho pro- 
dueto da pedra do Reducto da praço, lado 
nascente 

Pago 2 pás para o Entulho a Doniel José Pereira 

Pago de remoçõo de Entulho como da folha de 
hoje 

Recebido por conta de Feleciano Condido de 
Asevedo Barroso 

Reis 



IFI. 3) Declaração de quais as addicçoens de 
Docta receita e despesa e aplicação d'esta 

I 

1889 
Abril 

Maio 

Outubro 

Novembro 

Desembro 

Tronsporte 
Importanoia recebida do  Senhor Doutor José Joa- 

quim Gomez 
Pago de remoçõo de entuiho como da folha d'es- 

ta doota 

POSO por expropriação da zona no campo da 
feira nova para dor comunicaião o rua do 
Espirito Santo a Antonio Maria de Almeida e 
mulher Lodovlno Rosa Gonçalves 

(Pago um recibo de Rofoei Paulo Fernondes por 
reconstrução de uma parede no Campo da 
feira novo 

Pago de remoção de entulho como da folha 
d'esta docta 

Pago idem idem 

Soma a receita reis tresentos oitenta e cico mil  
e quinhentos e quarenta e cimnco. e a despesa 
reis cento noventa e nove mil oitocentos e 
cinco reis. passando portanto um saldo de 
reis cento oitenta e cinco mil e setecentos 
reis que entreguei ao digno vereador da nova 
Camaro o Illustrissimo Senhor José Joaquim 
Alves de Magalhães 

Meigaço. 2 de Janeiro de 1890 

Francisco Antonio Esteves 

Tronsporte em reteficaçõo 



(FI. 3v.) 
Docto 

1889 1 
Desembrc 3 1  

Fevereiro / 20 

Transporte 
Importoncia pago em Desembro de 1888 ao Se 

nhcr Mestre José Rodrlgues Grejos do Costa 
de São Paio por desmoronar os portos dos 
muralhas ao nascente do Vilio como do recibo 
d'esto docto 

Declaração de quois os oddiccoens de 
receita e despesa e oplicoção d'esto 

Somo recceito reis tresentos oitenta e cinco mil 
quinhentos e quarenta e cinco, e o despesa do- 
sentas e nove mil setecentos e cinco reis, pos- 
sondo portonto um soldo de reis cento seten- 
to e cinco mil oitocentos e quarenta reis. que 
nesta docto foco entrego ao digno vereador 
O Senhor José Joaquim Alves de Magalhães. 

1 i 
Receito Despesa Observações 

Melgoço, 2 de Janeiro de 1890 e noventa I 
Francisco António Esteves I 

Pago 00 Mestre Monoel Jose Gomes, conforme 1 
o folha d'esto dacta I 

I 

Recebido de Joaquim d'Egas Affonso producto 
de uma porção de pedra arremotado nesta 
docto 



IFI. 4) 
Dacta 

Declaração de quais as addicçoens de 
receito e despesa e aplicação d'esto 

Receito Despesa Observact 

I 
1890 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Outubro 

Desembro 

1892 
Junho 

Transporte 
Pago ao Mestre Monoel Jose Gomes. como da 

folha de hoje 
Pago ao mesmo como da folha de hoje 
Recebido do Senhor Doutor Francisco Luis Ro- 

drigues Passos. por conta 
Pago a Mestre Manoel Jose Gomes como do 

folha de hoje 
Pago a Antonio Mario Alves comforme o recibo 

d'esta dacta 
Recebido de Germano Augusto d'Amarol Aibu- 

querque. por quanto arrematou no dia 11 do 
corrente uma porção de pedra 

Recebido do Senhor Feleclano Candido de Ase- 
vedo Barroso. por conta 

Recebido do Senhor Doutor Francisco Luis Ro- 
drigues Passos. por conta 

Pago a Monoel Jose Esteves como do recibo 
desta dacta 

Pago a Antonio Maria Alves como do recibo 
d'esto dacta 

Recebido do Francisco Antonio Estres produto 
de 5 costanheiros vendido por orrematoção 

Pago por 18 australios (11, grades de madeira, 
e plantação no campo da feira do gado 

Recebido por saldo de Feieceono Candido de 
Azevedo Barroso 

Soma a receita reis quatrocentos e vente e cenco 
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Dactu i Declarc~ção de quais as addicçoens de 
(FI. 4v)  1 receito e despesa e aplicação d'esta 

.- 1 

mil tresentos e novento e cinco reis, e o des- 
pesa reis dusentos e satenta e um mil quo- 
trocentos e cincoenta. havendo um saldo de 
seiscento e cincoenta e tres mi l  novecentos 
e quorento e cinco reis. que n'esto docta foco 
entrega ao Senhor Thesoureiro municipal. 

Melgoço 18 de Agosto de 1892 e dois ! 
José Jooquim Alves de Mogolhões I 

ACTA DA SESSAO ORDINÁRIA DE 5 DE DESEMBRO DE 1917 

I .  2 v .  AOS cinco dias do mez de Dezembro de mil .novecentos e desessete, n'esta 
vila de Melgaco e sala das sessões do Comissão Executiva da Comora Municipal do 
mesmo concelho. pelas quotorze horas, achando-se presente o presidente da mesma 
comisão. cidadão Justiniano Antonio Esteves, comigo Duorte Augusto de Magalhães. 
chefe do respectiva secretaria. ahi foram tombem presentes os vogaes da mesmo 
(FI. 22) cidadãos José Antonio d'Abreu Carneiro. Manuel José Lopes, Augusto Cesar 
Gomes Pinheiro e António Evangelista Pereira, secretario d'esto comissáo. faltando por 
motivo justificado OS vogaes. cidadãos Aureiio d'Arauio Azevedo e José de Souso Loboto. 
Assim reunidos. foi por aquele presidente aberta o sessão, tomando-se conto do seguinte. 

Expediente. 
I...) Pelo presidente foi dado conhecimento de um ofi- 

(Fi. 22vI cio dirigido o esta Comora pelo presidente do Conselho d'Arte e Arqueologia. do 
Porto. sobre o demolição de porte das murolhos d'esto vila. comprehendendo o porta 
que dato do século XIII. consideradas monumentos nacionais, sem que tenha sido ouvido 
o COmiSSãO dos Monumentos d'oquelo circuscrição, como dispõe a lei de 26 de Maio de 
1911. e o pedir que o informe do que se lhe oferecer o este respeito. Que, ele presidente. 
em resposta áquele ofício. informáro: que esta Carnáro mondáro. erolmente, começar o 
demolir porte das antigos muralhas. em virtude de as ter adquirido por escrituro de 
compra, feito em 10 de Outubro de 1914 e 3 d'abril de 1916, ao Ministerio da  Guerra. 
por alargamento e oformoseomento d'esto vila, e que nos referidos muralhas existe 
sómente uma porta que, a seu ver, não está considerada como ,monumento nacional. 



visto que d'aquelas escrituras nada consta a tal respeito. Que. apesar d'istc, porem. 
em 4 do corrente. recebeu do mesmo presidente um telegrama. rogando suspeiider ime- 
diatamente a demolição dos mencionadas muralhas. por a ela se opor o Iri acima citado. 
como prescrevem especialmente os art.OS 45 e 47. 

A comissão concordando plenamente com a resposta dado pelo seu presidente e 
reconhecendo que a suspensão pedida não tem rasõo de ser, deliberou que se oficiasse 
ó Inspecção Geral das Fortificações e Obras Militares, em Braga. dando conhecimento 
do que s- passo e pedindo se digne providenciar no sentido de que, a esta Camara. 
sejam mantidos os seus direitos. como é de toda a iustiça. 

(L.O de Actas das sessões da Comissão Executiva 
da Camara de Melgaço, n.O 36) 
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Novos coleboladores , 




